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O Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas - NUGEPNAC é a unidade administrativa responsável pela 
organização e divulgação dos temas repetitivos (recursos repetitivos, repercussão geral, IRDR, IAC e Grupos de Representa-
tivos-GR) e demais precedentes vinculantes, bem como pelo controle estatístico dos processos sobrestados em razão de vin-
culação a esses temas. Este informativo visa destacar, dentre os precedentes, as questões jurídicas relativas às competências 
do Poder Judiciário de Santa Catarina.

  DESTAQUE - Direito Administrativo
Afetação

Tema 1244 – Repercussão Geral – ARE 1409059.

Questão submetida a julgamento:  “Possibilidade de fixação de multa em múltiplos de salários mínimos.”

Suspensão de Processos: “Até o momento, não houve determinação dos relatores dos recursos paradigmas para sobresta-
mento dos processos pendentes em todo o território nacional (art. 1.035, § 5º do CPC)” (publicação em 03.02.2023).

  Direito Tributário
Publicação de Acórdão

Tema 756 – Repercussão Geral – RE 841979.

Questão submetida a julgamento: “Alcance do art. 195, § 12, da Constituição federal, que prevê a aplicação do princípio da 
não-cumulatividade à Contribuição ao PIS e à COFINS.”

Tese firmada: “I. O legislador ordinário possui autonomia para disciplinar a não cumulatividade a que se refere o art. 195, § 12, 
da Constituição, respeitados os demais preceitos constitucionais, como a matriz constitucional das contribuições ao PIS e CO-
FINS e os princípios da razoabilidade, da isonomia, da livre concorrência e da proteção à confiança; II. É infraconstitucional, 
a ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão geral, a discussão sobre a expressão insumo presente no art. 3º, II, 
das Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03 e sobre a compatibilidade, com essas leis, das IN SRF nºs 247/02 (considerada a atuali-
zação pela IN SRF nº 358/03) e 404/04. III. É constitucional o § 3º do art. 31 da Lei nº 10.865/04” (publicação em 09.02.2023).

Tema 919 – Repercussão Geral – RE 776594.

Questão submetida a julgamento: “Competência tributária municipal para a instituição de taxas de fiscalização em ativida-
des inerentes ao setor de telecomunicações, cuja competência legislativa e para a exploração é exclusiva da União.”

Tese firmada: “A instituição de taxa de fiscalização do funcionamento de torres e antenas de transmissão e recepção de dados 
e voz é de competência privativa da União, nos termos do art. 22, IV, da Constituição Federal, não competindo aos Municípios 
instituir referida taxa” (publicação em 09.02.2023). 

Tema 1172 – Repercussão Geral – RE 1288634.

Questão submetida a julgamento: “Efeitos da concessão de benefícios fiscais sobre o cálculo da quota devida aos municí-
pios na repartição de receitas tributárias referentes ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS, a depen-
der do modelo de implantação, como nos Programas Fomentar e Produzir do Estado de Goiás.”

Tese firmada: “Os programas de diferimento ou postergação de pagamento de ICMS - a exemplo do FOMENTAR e do PRO-
DUZIR, do Estado de Goiás - não violam o sistema constitucional de repartição de receitas tributárias previsto no art. 158, 
IV, da Constituição Federal, desde que seja preservado o repasse da parcela pertencente aos Municípios quando do efetivo 
ingresso do tributo nos cofres públicos estaduais” (publicação em 09.02.2023).

  Direito Processual Penal
Publicação de Acórdão

Tema 1169 - Repercussão Geral (ARE 1327963).

Questão submetida a julgamento: “Progressão de regime de pessoas condenadas por crime hediondo sem resultado morte, 
reincidentes não específicos, ante a publicação da Lei 13.964/2019 (Pacote Anticrime).”

Tese firmada: “Tendo em vista a legalidade e a taxatividade da norma penal (art. 5º, XXXIX, CF), a alteração promovida pela 
Lei 13.964/2019 no art. 112 da LEP não autoriza a incidência do percentual de 60% (inc. VII) aos condenados reincidentes 
não específicos para o fim de progressão de regime. Diante da omissão legislativa, impõe-se a analogia in bonam partem, 
para aplicação, inclusive retroativa, do inciso V do artigo 112 (lapso temporal de 40%) ao condenado por crime hediondo ou 
equiparado sem resultado morte reincidente não específico.”. (publicação em 13.02.2023)”.

RESENHA DOS
PRECEDENTES

Extrato periódico dos temas repetitivos 
e demais precedentes vinculantes

https://www.tjsc.jus.br/web/nucleo-de-gerenciamento-de-precedentes-e-acoes-coletivas
mailto:nugepnac%40tjsc.jus.br?subject=
tel:554832877352
tel:554832877353
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6508929
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15355801109&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15355801108&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15355795618&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15355875971&ext=.pdf
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